
#91nE'© ,::':.p nangua

ANEXOI

TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO
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TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

1. 0BJETO: AQUISIÇÃO DE bIATERiAI, PERMANENTE DESTINADOS A R: SIDENCIA
OCLUSIVA E CELiJLARES PARA os DEMAIS KQtripAmENTos, PROTEÇÃo SOCIO BÁSICA
PSB (CRÊS l9 CRAS ll E CRÊS 111 - CENTRO DE REFERENCIA l)A ASSISTÊNCIA SO( AL, S(:l'V
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECI»LENTO DE X'iWCULOS), I'ROTEÇÃ ) SOCIAL
ESPECIAL- PSE (CRIAS - CENTRO DE REFERENCIA ESPECIAL,IÇADA DA AS ISTÊNCIA
SOCIAL, ABRIGO &llUNICIPAL E RESIDÊNCIA INCLI.ISIVA) E IGD, NANA, TODOS A SSISTIDOS
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO NTIJF ICÍPIO l)l
TTANGtJA- CE.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, Dl\'lSÀO PO
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL.
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de clcspcsa proveniente cla Secretaria dc
rcsponsávelpelo presente processo administrativo.
2.2. Critério dc julgamento; MENOR PREÇO LOTE (EXCLIJSIVO PARA IVIE, EPP E MEI)
2.2.1. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/]4, a administração públ

LOTE l

lúdc, (Irmã

2.2.2.0S QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SE ;UINTI
2.2.3. OS LOTES EXCLUSIVOS PARA A'IE, EPP E MEI, somente poderão participar Microem ,regas - ME
Empresas dc Pequeno Porte -- EI'l' e Microemprccndedorcs Individuais -- MEI.

2.3. DA FUN])AMENTAÇAO Lt.GAL:
2.3.1. Regido pela Lei n.' l0.520, dc 17 dc julho dc 2o02 c, subsidiariamente, pela Lci H.o 8.666 dc 2 (lc junho (lc
1993, com as alterações da Lci n.'' 8.883/94 c da Lci n." 9.648/98, pela Lci Complementar n" 12: 2t)o6 c suite
ttlterações posteriores, Decreto Federaln'. I0.024/19, dc 20 dc sctcmt)ro dc 2{)19.

2.4. .JIJSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM. LOTES
2.4.1. O nã{) parcelamento do objçto em itens. no$ lermos do art. 23, gl'. cla Lci n' 8.666 93.
demonstra técnica e economicamente viável, .já que cada lote/grupo foi feito conforme natureza/kart;
cada ob.feto, e não tem finalidade dc rc(luzir o carátcr competitivo da licitação, visa tão somcnt'
gcrcncia segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição nccc
processo }icitatório, mas também atingir a sua fina]idadc cfctivamcntc quc é a dc atcn(]er a
necessidades da Administração pública.
2.4.2. Haja também quc a licitação por itens, isolados exigirá elevado número dc processos disputa
Irabttlho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos c da d
controle crllocando cm risco a economia dc escala, celeridade processual, cliciência, por fim,
consecução dos fins desejados c comprometendo ainda mais a sc]cção da Proposta (]c Preços mais \
a administração, nos Lermos do acórdão oo 5301/2013 -- segunda câmara TC 009.965/2013-0
Ministro-substituto Anclré Luís dc Carvalho, 3.9.2013
2.4.3. A esco]ha da divisão dos itens cm ]otes justifica-sc cm virtudes das características (]os produz
na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo licitat(brio.
2.4.4. Tnlbrmamos quc os itens forma agrupados cm lotes pelo seguinte motivo: os itens são dc mcsi
guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de atender ao fornecimento s
todos os itens quc fazem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos são comuns e há grandes qi
fornecedores no mercado; o fato da licitação scr por grupo taml)ém recai no fato de buscar diminuir
fornecedores contratados, com vistas a preservar o máximo possível a rotina das unidades, quc sãc
eventuais dcscompassos no fornecimento dos produtos por dil'Crentes fornecedores. Nessa linha, os
com um único fornecedor dc cada segmento diminuem o custo administrativo cle gcrcnciamcn
processo de contratação: prestação dos serviços e garantidas dos mesmos. O aumento {la crie.iência a
também é da estatura constitucionale deve scr buscada pela administração pút)lic?kh.,./
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2.4.5. A licitação, p:tra a contratação de que trata o objeto deste Termo dc Referência c sc
lüLC(s)justifica se pela necessidade de preservar a imcgritladc (lualilativa do ohjclo, vcz (luc vári
poderão implicar nas dificuldades gcrcnc;iais e, até mesmo, na busca da unir)rmidadc dc
contratação te.m à finalidade de formar um todo unitário. Some-sc a isso a possibilidade dc cstahcl
padrão de qualidade e eficiência que pode scr acompanhac]o ao largo da prestação dos servi
sobremaneira dificultado quando sc trata dc diversos prestadores dc serviços ou J.orncccdorcs com
para um mesmo item;
2.4.6. O não parce]amento do o])feto em itens, nos termos do art. 23, 8]o, da Lei Ho 8.fi6fi/1993
demonstra técnica c economicamente viável c não tcm a finalid:tule de reduzir o caráter compctil}
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, c principalmente, assegurar, não s
competição necessária cm um processo licitat(brio, mas também, atingir a sua finalidade efetivid
:atender a contento as necessidades da Administração Pública;
2.4.7. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista à celeridade, economia de escala,
fiscalização de contrato único c os transtornos que poderiam surgir com à existência de duas ou
para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para os princípios da eficiência c c(
imprescindível a licitação por grupo:
2.4.8. No que é pertinente aos lotes, a prática tcm demonstrado quc parir alguns casos à licila@
tende melhor ao interesse público que por item, tendo cm vista quc os itens foram divididos p;
lotes específicos, guardadit a devida especificidade de cada ob.isto por lote. Dessa forma, além da
lm dos princípios da licitação na modalidade pregão, os ]icitantes possuem a possibilidade (]
melhores ofertas nos ]ances, considerando as despesas com fretes, mão (]c obra, (]cscontc
lorneccdorcs, ctc. Scm dúvidas e à empresa vcm participar licitação sabendo quc poderá logo.
apenas cm tlm item, este produto ou serviço será cotado l)cm mais caro pura (luc a mcsnla não
como já citado, com J.reles, comllustívcis, manutenção, mão de obra, dentre outros, ctc
2.4.9. Muitas vezes quando a licitação é realizada por item, há demora cm sc entregas os produ
por que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem para assinar o contrato ou não c
mesmo Assim, a Administração tem quc convocar o scgundo, terceiro, quarto c demais col(
consiga um quc Lenha
interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valas club não viabiliza s
lbrma isolada, o que não ocorre cm uma licitação por lote;
2.4.10. Saliente-se ainda que todos 08 preços unitários devam scr aprcscntaclos conforme o valor (
este a ser verificado nas propostas apresentadas, considerando que para esses Duetos várias empa
participar do certame e os preços cotados serão verificados se realmente são os menores
apresentados;
2.4.11. Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote :ttendc melhor no interesse
dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidadc;
2.4.12. Noutro ponto, observamos que quando se comprova quc o critério dc .julgamento, mormen
prejuízo ''o certame e ainda não abrir à mais fácil para qualquer licitantc oferecer menores valores
vários itens do que para lotes com poucos ou somente um item
2.4.13. Não há qualquer prcjliízo ito certame com o critério escolhido, o julgamento será procedia
princípios fundamentais tais como, igualdade c competitividade, c cm conta)rmidade caiu as cxccç
lei, tomando, portanto incxorávclit regularidade desta licitação;
2.4.14. Não se tem como novidade ainda neste Município que procccla a licitações .julgada
ltcndcram sobremaneira ao intcícsse público, citamos como exemplo (luç alguns Pregões rcali
.julgado por menor preço por lote e fora exitoso desde o procedimento licitatório até a execução do
2.4.15. Com efeito, 85 justificativas paras adição de lote nesse certame são plenamente corrot
essa a opção mais adequada do ponto de vista operacional e económico, talcomo retrata a Súmula
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O TCU também tem dito que a coisa de ser avaliada caso a caso. No acórdão 5134/2014-scg nda Câmara

por exemplo, o relator foi muito lúcido ao afirmar quc o relator que não houve a alegada al'ronta à .ii imprudência
do TCU ressaltando que:

a interpretação da Súmula/TCI,J 247 não pode se restringir à sua
liberalidade, quando ela se refere a intens. A partir de uma iiterpretaçãt}
sistêmica, há de se entender itens, lotes c grupos'

E um dos argumentos mais interessantes a se levar em conta na hora de optar ente ITEM
capacidade operacional da unidade para lidar com diversos contratos. isso bcm entendido
2796/2013:Plenário e no Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara

LOTE é
Acórdão

No Acórdão Ro 2.79fi/2013, o TCU assevera quc a "a Perspectiva de administrar inúmer
or um cora)o de sen odores reduzido pode se enquadrar. em nossa visão. na exceção prevista n
247, de (iue haveria Dreiuízg para o conjunto dos bens a serem adquiridos".(grifnu se e negritnt
possívclineficiência na gestão e fiscalização de serviços, oriunda muitas vezes de um:t :tdminislr:tçã(
pessoal de servidores bastante reduzido, como acontece, cm inúmeros Orgãos,'Entidades. pode, na v
servir de supedâneo para uti]ização do critério g]oba].

s contratos
Súmula n

:c). h)go,
) ni {lu :l(Iro
do TCU

O próprio TCM/CE já sc manifestou através do Acórdão n' 688/2017, da lavra do Nobre
Sul)stituto, Dr. Davis Santos Matos, quc julgou o processo 2011. MRU.PCS.1o147/12, [)cla pos
julgamento por lotes, a saber:

insclhciro
ll)ilidadc dc

;(...) No entanto, a adjudicação por lote, também autorizada pela m sma norma.
não pode seí dcscttrtada, rttzão peltt qualconlinua no leque dc escol :ls do gestor
público'

2.4.16. Isto posto, optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de tml prc;
no menor preço por item, por entender quc a contratação dessa l.arma seria mais conveniente,
uniformidade dos valores c fornecimentos. c reduziria os riscos clc conflitos. Além disso, mesmo el
de licitações de tipo menor preço por lote, os valores por item ainda assim deverão ser levados em c(
verificada sua coerência cvitanclo-se distorções nos valores para cada item cm visitas a realidade mer

io com base
sentaria &:
tratando

;ideração c
clol($gica.

3. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGA NTE
FORMA:
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ITEM 02 - EXCI,IISIVO PARA ME, EPP E MEI
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ITEM 08 EXCLUSIVO PARA ME. EPP E MEI
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ITEM 09 - EXCLUSIVO EPP E MEI
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O valor máximo accitávelpara a contratação, possui carálcr sigiloso c será disponibilizado ex.
órgãos de controle externo c interno, nos termos do Art. 15 do Decreto Federal n' l0.024/2019.

vamcnt

4. .JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. Justillica-se aquisição dc material permanente por scr necessário para a nlanutcnção das ativ
essenciais desempenhadas pela Secretaria Municipal do Trabalho e Assistêílcia Social

ides diárias c
rcspccti'ç'os

equipamentos.

5. DoS RECURSOS ORÇANIENTARtOS
S.l. As despesas decorrentes da contratação do objcto

no vigente Orçamento
licitação correrão a

Sccrctaria
despesas

espccílicos/Federal
Assistência Social:

decorrentes
consignados Municipal,

desta
lerentcs à

com de recursos
Trabalho c

SECRETARIA 1)0 TRABALllO E ASSISTENCIA SOCIAL:
07 0701 08 122 0007 2.058 - Manutenção das Atividades da Sec. do Trabalho c Assistência Soda
07 070] 08 243 0143 2.061 - Manutenção do Conselho Tutelar
07 (]701 08 243 0142 2.060 - Gestão e Manutenção do Programa Nana no Município
07 0702 08 244 0148 2.068 - Proteção Social Básica - BL-PSB.
07 0702 08 244 0142 2.067 - Manutenção do CRAM - Centro clc Rcl'ciência da Mulher
07 0702 08 244 0149 2.071 - Protcção Social Especial - BL-PSE
o7 o7{)2 08 125 0141 2.064 - lgd - Pbt'
07 0702 08 244 0141 2.066 - Forlitlccimcnto do Controle Sociallgd
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07 o702 o8 122 0141 2.(}63 - IGD -SUAS
07 0702 08 243 0142 2.065 - Primeira Infância no Suas
07 0702 08 244 0148 2.070 - Concessão de Benefícios Eventuais

6. DO MODO DE DISPLTTA
6.1. Será adorado para o envio dc lances no pregão eletrânico o modo dc disputa "ABERTO E FE HAI)O
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance [inalc fechado.

7. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.1. Rl;GISTRO COhIERCIAL, no caso dc empresa (firma individual), no rcgistro públic
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante scr a sucursal, filialou agência, itprest
da Junta onde opor:t com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SO(:IAL CONSOLIDAI
devidamente rcgistraclo no registro público dc empresa mercantil dzt Junta Comercial, em s
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açócs, acompanh:tolo dc documentos dc c
administradores; devendo, no caso da ]icitantc scí a sucursal, lilialou agência, apresentar o rcgistro
open:t com a'vereação no rcgistro da Junta onde tem sede a matriz. Sc o contrato social não l(
deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existia
posteriores, também, essas serão exigidas.
7.3.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - cxccto pool
Cart(brio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da dirctoria cm exercício; tlcvcn
licitantc ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoa
Estado onde opera com avcrbaçãcl no Cartório onde tem sede a matriz.
7.4. Dt:CnETO DE AUTORIZAÇÃO, cm sc tnitando de empresa ou sociedade estrangeira cm l
no l)aís, c ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAL\LENTO cxPC(ji
competente, quando a atividade assim o exigir
7.5. Cópia autcnticit(]a dc documento oficial dc identificação dc todos os sócios, (lirctorcs ou
ndividual. No caso dc sociedade anónima pode scr apresentada a cópia de (toctmlcnto olicialcle id
seus administradores, membros dc concelho de adtninistração c da dirctoria acompanhadas (lo

clc empresa
}lr o rcgistro

) cm. vigor
. raiando dc

irão de seus
liiJunla onde
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ajtcraçõcs

;tttvas - no
caso cla
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cmprcsan(
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8. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: át\
8.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas (CNPJ); U
8.5. 1'Fava de inscrição nn cadastro dc contribuintes estadual (FIC) ou municipal. conforme o ca
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
contratual;
8.6. Prova dc Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Atiça da União (inclusive
sociais), çom base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, dc 02/10/2(J14;
8.7. Prova dc regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Ncgati
Estaduais dc scu domicílio ou sede;
8.8. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidã(
[)éditos Municipais de seu domicílio ou sede (Gcra]ou ]SS);
8.9. Prova dc regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tampa dc Serviço (FGTS) mccliantc
do CcrtiJ'içado dc Regularidade Fiscal(CRF);
8.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mcdiantc a aF
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, em conta)rmidade com o disposto na CLT con
da Lci N'. 12.440/11 - DOU de 08/07/2011
8.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantc
como microempresas c empresas de pequeno porte, será assegurado o praz.o dc 05 (cinco) dias útc
inicialcorresl)ondcrá ao momento cm que o proponente for declarado o vencedor do certame, pr(
igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação c emissão de evenl

se houver

itribuiçõc

clc Débitos

Negativa d

uprcscntação

,citação {lc
alterações

'llclua(trttci( s
Guio tcrm(
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negativas ou positivas com efeito dc certidão negativa, e deverá apresentar Declaração dc açor(lo

8.12. As microempresas c empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação cxi
dc comprovação de regularidade fiscalc tr:tbalhista, mesmo quc esta apresente alguma rcstriçãol
8.13. A não regu]arização da documentação, no prazo estabe]ccido, implicará (]ccadência do dirá
preço, sem prejuízo (]as sitnçóes previstas no art. 81, da Lci 8.666/93, sendo litcultittlo a çonvocaç:
rcmancsccntcs, na ordem de classificação, para a assinatura cla respectiva ata, ou a revogação da li{
8.14. CERTIFICADO Dl: CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVTDUAL - C
de Microcmpreendedor Individual.

9.7.5
suhitcm

tla para eltit(

a rcgistrar o
dos licitttntcs
iiçao;
M EI, no caso

9. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.3.1. Ccrticlão negativa de falência ou concordata, cxpcclida pelo distribuidor da scdc da pessoa .iu
9.3.2. Balanço Patrimonial c demonstrativos contáheis do último exercício social, já exigíveis c
forma da lci, quc comprove a boa situação financcira cta empresa, vedada a sua substituição po
balanços provisórios, podendo scr atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais dc
da data dc apresentação da proposta;

.] ica;
rcscntaclos ni
llalancctes OI

(üês) mcsc

a.l) Obscrvações= serão considerados aceitas coma na formilda lci o halanço patrimonialc
cclntábeis assim apresentados=

a.l.l) Sociedades regidas pula Lei n' 6.404/7f] (saciedade anónima)
Publicados em Diário Oficial:
I'uhlicados em jornal de grande circulação;
Por fotocópia rcgistrada ou autenticada na Junta Coíncrcialda sede ou domicílio da lic

U

lcmonstraçõc

a.1.2) Sociedades por cota dc responsabilidade limitada (LTDA):
Por it)tocópia dos Termos de At)crtura c dc Encerramento do livro Diário, devidítmcntc

Junta Comcrcialda sede ou domicílio da licitantc ou em outro (irmão equivalente:
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábcis dcvidamcntc rcgistrados ou autcnl

Comercia[da sede ou domicílio da ]icitante
a.1.3) Sociedades suicitiis ao regime estahclecidn na Lei Complementar n' 123, clc 14 dc dczc

estatuto das Microempresas e das hnpresas de Pe(]ueno Porte "SIMPLES'
Por fotocópia, dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, clcvidamcntc

Junta Comcrcialda sede ou domicílio da licitantc ou cm outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábcis devidamente rcgistrados ou autcnl

Comercialda sede ou domicílio da licitante. À
a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso; K}

Fotocópia do Balanço clc Abertura, devidamente rcgistraclo ou autenticado na Junta Coma
(domicílio da licitante

O t)danço patrimoniale as demonstrações contát)cis deverão estar assinados por Contam
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Cantai)ilidade, fica
sociedades dispensadas da análise dos índiccs do balanço.

ttcnticado n

tuas nit Junt

abro dc 2{)o6

u tcntic:tolo na

idas na Junta

RIJA scclc OI

nu por outr(
lo, pois esta:

2) Quanto à qualilicaçãa ecnnâmiço-fin:inccira no tocante à exigência de balanço patrimonia esclarecemos
devido entendimento acerca do prazo dc validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116 !(}1f)-Plcnzlíio

posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TC:U adorou posicionamcn ) sobre o tema
que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

;(...) refutando argumento da representallte (lue
validade dos l)alanços antigos findar-se-ia cm 3o d
já teriam que scr apresentados os demonstnitivos
referência, o Tribunal entendeu quc deveriam
outros princípios, como o da razoabilidade c o da

levava (luc a
abril, quando
contábil (lc

.cr sopesados
nomicidadc
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frente a um rigorismo excessivo e à possibilidade d teconhccc
como válidas ambas as datas, tanto it do Código Ci il, quanto
da Instrução Normativa da Receita Federal." (A \rdão TCI
2.145/17-Plenário).

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazo (distintos, a
depender da adoção ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde r }tio para as
empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam

9.4.3. As empresas que -apresentarem índices inferiores a l (um) em (qualquer dos índices c Liquidez
Geral (LG) e Liquidez (:oriente (LC), ben) como Solvência Geral (SG) deverão compro't'ai património
liquido nu capital social dc 1(1% (dez por cento) do valor total estimado da contratação nl do item
pertinente.

10. REI,ATIVA A QtIALIFICAÇAO TÉCNICA
10.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma cspccitici iio exigida
.discriminada ou similar, fornecia:t por pessoa jurídica de direito público ou pri'Fado, quc comprove (l c' :{ licit:tntc
possui aptidão para o ol)jcto deste certame

11. DEl\TAIS l)OCUN'LENTOS DE llABILITAÇAO:
]l.l. Declaração dc que, em cumprimento ao estabelecido na Lci n' 9.854, clc 27/10/1999, publicada
28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 ((
em trabalho noturno, perigoso nu insalubre, ncm emprega menores dc 16 (dczcssçis) anos cm trai
salvo na condição dc aprcncliz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos

11.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste editale seus anexos, COHli
constante dos Anexos deste edital

11.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, dc inexistência dc falcl supcrvcnicntc impeditivo tl:
ficando ciente da obrigatoriedade dc declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante
deste edital(art.32, $2', da Lci n.' 8.666/93).
11.4. Em se tratando dc micrnempresa ou cmprcsu dc pequeno porte (ME ou EJ'l') club possua rcs
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração dc (]uc consta a rcsl
quc sc compromete em sanar o vício, no prazo dc 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe n art. 4{
Complementar N'. 123/06. a
11.5. O não atendimento ao disposto neste subirem, implicará na desclassificação da licitantc, cona(VI
5' do Decreto Municipal Ro 139/2014, dc 23 de dezembro de 2014. ]1.6. No caso de l,l
DEVIR)AMANTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE, a (tocumcntação
nos subitens 9.3 a 9.5 poderá scr subst.ituída pela apresentação do Certificado dc Registro Cadastral
Prefeitura Municipal dc Tianguá/CE, juntamente com a Prova tlc rcgularidaclc pura com a [az
mediante a apresentação d:t Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais c }t
dit União ou conforme nova certidão unilicada com base na Portaria Clon.junta RFB/PGFN T'
[)2/1r)/2014 c Certificado dc Regu]aridade(CRF) junta ao FGTS, assegurado, neste caso, aus demais
direito dc acesso aos dados nele constantes), o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documento
sullitem 8c9dcstc edital, cuja autenticidade e prazo dc valicladc serão analisados pelo I'rcgociro.
11.6.1. A documentação c.instante do Cadastro de Fornecedores clip Prefeitura Mtmic.ipal (tc Tiitngu
tamt)ém encontrar-se dentro do prazo dc validade e atender ao disposto neste edital.
11.6.2.Havendo a necessidade de envio de documentos dc habilitação complementares, necessários à
daqueles exigidos neste Editale já apresentados, o licitantc será convocado a cncamint)á-los, cm tor
via sistema, nn prazo de 24 (VINTE E QtrATno)HORAS, sob pena de habilitação
11.6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante aprc
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento diga

ed ii a l
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11.6.4. Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação dc CNI'J/CI'F diferentes,
legalmente permitidos.
ll.fi.5. Sc o licitante lor a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, c sc
filial, todos os documentos deverão estar cm nome da I'ilial, cxccto aqueles documentos qut
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
ll.fi.6. Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz c filial com diferenças dc números
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do rccolh
contribuições
11.6.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habiliti4
11.6.8.Havendo necessidade dc analisar minuciosamente os documentos exigidos, o I'rcgocir('
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma
11.6.9.Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja poí não apresentar
documentos exigidos, ou apresenta-los cm desacordo com o estabelecido neste Edital
11.6.10.0 1icitante provisoriamente vencedor cm um item, quc estiver concorrcn(to cm outro item.
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamcnLc, isto é, somando as exigências do item
.lo item em quc estiver concorrendo, c assim sucessivamente, soh pcn:t dc in:thilitação, além {l{

s:tnç.oes cahlveis.
11.6.11.Constatado o atendimento às exigências (]c habilitação lixadas no Edital, o licitantc
vencedor.

íüvo aqueles

icitantc lor tt
}wla pr(5pria
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uaisqucr tios
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(luc vcnccli

rá dcclanld(

12. 1)A FORNIALIZAÇAO E ENTRE(;A
12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através dc CONTRATO.
n Município dc Tianguá/'CE, através tto actor Solicitante, representada pelo(a) Secretário(a)/O
Despesa. e o(s) licitante(s) vencedor(es), tluc observará os Lermos da Lci n.' 8.666/93, da l,ci n.'
cditale demais norm:ts pertinentes.
12.2. DAS ORDENS l)E CON'lPRAS: Os produtos licit:tolos/contratados serão fornecidos cm
dias mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência c oportuna(jade ad
necessidade c disponibilidade financeira da Contratante
12.2.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos c a respectiva quantidade
entregue ao beneficiário no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número dc dele
remetida via e-mailao scu endereço clctrânico, cujos dados constem clo cadastro dc fornccctlorcs.
12.2.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem dc compra, o fornecedor
entrega dos produtos no local, dentro do prazo c horários previstos, oportunicladc cm club rcc
clcclarando a entrega dos bens
12.2.2.1. O PRAZO DE ENTREGA poDERÁ SER ESTENDIDO/PRORRO(;ADO, A CI
AI)NTINISTRAÇÃO(CONSIDERANDO DISi'ANCIÃ E Ai'liam coN.)UNrllizA):
SOLICITAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PELA CONTRATADA.

lct)fado entre
lcnador(a) tle
).520/02, {1o

5 (quinze
'Rccdol't cjtlc
rlistrativa. ii

devendo scr
nc, ou :tindtt

verá fazer a

TERIo 1)A
\'l EDIANT E

12.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues no prt
15 (quinze) dias çontaclos do recebimento da ORDEM DE COMPRA, nos locais dclerminao
Solicitantc, observando rigorosamente as especificações contidas ncstc termo dc referência,
disposições constantes dc sua proposta de preços
12.3.11. Para os produtos objetos deste certame, deverá scr emitida natura c nota fiscal cm nome di
M unicípio de Tianguá/Cc
12.3.1.1. As informações necessárias para emissão da natura c nota fiscal deverão scr rc(lucridas juíl
Solicitante
12.3.2. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas c exigências
neste termo de referência e na proposta dc preços vencedora a Administração os recusará, d(
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte c quatro) horas adequados às supracitadas cnndiçõc
aplicação das penalidades cabíveis, na Forma da lei c deste instrumento.
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12.3.3. As prorrogações dc prazo serão concedidas somente mec.liantc justificativa, perdi:
conveniência atestado pelo Município dc Tianguá/Ce.
12.4. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas
rclcrência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes dc sua proposta dc preços,
normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento dc todos os impt
quaisquer ânus de origem federal, cstadualc municipal, bcm como, quaisclucr encargos judiciais ou
soam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento q
mputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A repartir, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o obicto do for
que sc verificarem vícios, defeitos ou incorrcçõcs;
b) Rcsponsa[)i]izar-se peias danos causados dirctamcntc à A(]ministração ou a terceiros, dccorrentc}
ou dolo n:t execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa rcsponsabilidaclc a liso
lcompanhamcnto pelo órgão intercssadol
c) Indicar proposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento.
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão scr comum
superiores cm tempo hábilpara a adoção das medidas convenientcsl
d) A entrega dos materiais deve sc cfctuar dc forma a não comprometer o luncionamcnto do
Secretaria Solicitante

itc termo dc
[n ainda às
ns, taxas
iraj udiciais .
lhes sc.jttm

:imcnto cm

.lc sua CtJll)

clccisõcs
talas a scu

.crx-'aços d

13. DO RECEBIMENTO DO OB.FETO E DA F]SCAL]ZAÇAO
13.1. O Recebimento e a execução do contrato serão acompanhados c liscalizaclos pelo servidor, rcl
SECRETARIA SOLIClITANTE, conforme o Art. 67 da Lei 8.fir)6/93

;entanto (l

14. DO PAGANIENTO:
14.1. O pagamento será feito na proporção da entrega dos produtos licitados, segundo
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, dc conformidade
fiscais/faturas devidamente atestadas pc]o gestor da despesa, acompanhac]as das ccrti(iões Fiscais
do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
14.2. O pagamento será çfçtuado cm ztlé 30(trinta) dias após o encaminhamento {lit documenta\
subitcm anterior, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
da Lei Federal n'. 8.666 de 21 dc junho dc 1993, a]tcrada c conso]ida(ta c c]it Lci Fcdcra]n". ]0.52(]

14.2. O CONTRATADO obriga-se a
14.2.1. Os produtos licitados deverão scr fornecidos com prazo máximo de entrega de 15 (quinze) cii
'ORDEM DE CON'lPRA'', observando rigorosamente as especificações contidas ílo Termo de R
:anexos c disposições constantes de sua I'ropost:t de I'ruços, ttssumindo a responsabilidade pelo pitgan
os impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual c municipal, lêem como, quaist
.judiciais ou cxtrajucliciais, soam trabalhistas, previdenciários, fiscais c comerciais rcsu
tk)rnccimento/execução/prestação que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em (
cclct)ração do Contrato, ç ainda
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objeto do conta
vcriticarcm vícios, defeitos ou incorrcçõcs;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fisga
acompanhamento pelo órgão interessado;
c)aceitar, nas mesmas condiz;oes contratuais, os acréscimos ou suprcssõcs quc sc fizerem no fornecinl
(cinquenta por cento) do valor inicialatualizado dn contrato, na tclrma da medida provir(ária n' 926 (tc
le/ou n:t [ormtt do $ 1" do artigo 65 da Lei Ho. 8.666 de junho dc 1993;
14.2.2. O licitantc vcnccclor guardará sigilo sobre informações c docunlcntos ít)rnccidos pelo (:o
recorrência dos produtos ob.feto do presente contrato, adorando medidas internas dc segurança.

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Ceará WWW:!jê!!g!!g:çgSgv:b!
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.167-1 - Fone: (8813671-2288

tlc 2002

$-

)rdens dc

Trallalhistas

tratada n

ivocat(3ri(

contar tltl
reiicia, ii os
nlo dc todos
:r encargos

irrêncitt cla

cm (] iic sc

.lc sua cull
/açao ou

». até 50
10, art. 4'

atanlc, cn)



④«
Prefeitura de r

15. 1)AS OBRIGAÇoES DA CONTRATANTE
15.1. Acompanhar e fiscalizar a execução clo objeto contratual, por meio de servidor especialm
para esse fim, podendo, em decorrência, solicitar providências cla Contratada, (luc atenderá ot
imediato.
15.2. Efetuar os pagamcnl,os devidos ao contratado nas condições estabelecidas no edital
referência
15.3. Indicar o lacaio horários em que deverão scr entregues os materiais.
15.4. Permitir ao pessoal da CONTRATEI)A acesso tto local cla c.ntrcga deseje quc observadas
segurança

ttc designa(lo
istilicará clc

.is 11o111121s tle

1 11

Termo (lc

16. DAS SANÇoES
16.1. Na hipótese dc dcscumprimento, por parte do Contratado, de qualquer das ol)ligações (
nstrumcnto, ou em outros documentos que o complcmcntcm, serão aplicadas, scm prejuízo das
a Lei n'. 8.66)6 de 21 de junho de 1993, alterada c consolidada, as seguintes penas;
16.1.1. Sc o CONA'RATADO deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa exigida p;
cnscjar o retardamento do fornecimento do mesmo, não mantiver a I'reposta dc I'ruços, fala:tr
execução do contrato, comportar-sc dc modo inidânco ou cometer fraude fiscal, lic:trá impcdi.
contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura
rianguá/CE pela prazo de até 05(cinco) anos, scm prejuízo dc aplicação das seguintes multas
coininações legais:
1. Multa de 10%(dez por cento) sobre [] valor da contratação no caso dc:
a) apresentar clocumcnlação falsa exigida para o certame;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato
d) comportar-sc dc modo inidâneo;
[[. Mu]ta moratória dc í],3%,(três décimos pclr cento) por dia dc :t]rasu no forncçimcn]o dc q
contratualsolicitado, até o limite de 10% (dcz por cento) sol)re o valor do contrato, caso seja inler
.lias, no caso de retardamento na execução do contratos
[[[. Mu]ta moratória dc ](]qn(dcz por cento) sobre o va]or çon]ni]ado, na hipótese c]c atn]so supcri
dias no fornecimento do ob.feto contratual
IV. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências quc possam acarrct:tr transtornos ao dcscnvolvimcr
às atividadcs da Administração, desde que não caiba a aplicação dc sanção mais grave, ou dcscumprir
do licitantc dc qualquer das obrigações definidas neste instrumento de contrato ou cm outros doc
complcmcntem, não al)rangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, scm prquízo das demais sa
na Lei n'. 8.666 dc 21 dc junho de 1993, alterada e consolidada, e na Lei n'. l0.520 dc 17 de .jul
seguintes penas
a) advertência
b) ]nulta de até 059p(cinco por cento) sobre o vzilor contratado;
16.2. Após o clcvido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
Instrumento serão clcscontadas de qualquer crédito existente no Município de Tianguá/CE cm favor
ou cobrada .judicialmente, na inexistência deste
16.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 (ta Lci Feder
21 de junho dc ] 993, altcnida e consolidada e no instrumento convocatório.
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1.REA.JUSTO: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes dc dccorri(]os
hipótese na qualpodcrá ser utilizado o índice l(;P-M da Fundação Gctúlio Vergas.
17.2. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-F'INANCEIRO: Na hip(5tese dc obrcvircm I'aios iml
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, rctardadorcs ou impeditivos da entrega do ajusi
m caso dc força maior, caso tbrtuito ou fato do príncipe, configurando álea económica cxtraoí
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação e tcri

:.)zc ) meses
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restabelecida a relação (luc as partes pttctuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a r(
Administração para a .justa remuneração dos produtos, objctiviindo a manutenção (lo c(luilíbrio
financeiro iniciando contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federal n". 8.666/93, alterada e col

ibuição da
o nom i c(

,lid :tda

18. DA VISITA TÉCNICA
18.1. A Secretaria interessada, antes de homologar a licitação, poderá promovct vistoria nas in
empresa vencedora da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a tina]i(lado (]c
capacid tclc de prestação dos serviços, utilizando para isso chccklist com pontuações a pitrtir clc itens
achar pertinente ao at.endimento das exigências de acordo com o ob.feto licitada.
18.2. Caso a Secretaria considere as instalaçõcs da empresa ina(tccluadas a Proposta tlc I'ruços scr;
convocado o próximo licitante na ordem dc classificação de I'íopostas de I'ícços e, assim sucessivamt

.laçõcs da
aprovar íl
a m csin it

:c.tisitcl:t c

19. DISPOSIÇOES FINAIS
19.1. Este termo de relcrência, visa atender as exigências legais para o procedimento lícítatório na
Pregão Eletrânico, constando todas as condições necessárias c suficientes, ficando proit)ido F)r cslc
cláusulas ou condições (luc comprometam, rcstrinjam, ou frustrem o caráter competitivo c
preferências ou dcstinações em razão de naturalidade dos licitantcs ou de qualquer outra c
impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme disposto nos incisos T, ll e 111 do art.
1o.520/02.
19.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do editale Anexos.

)dalidadc
mo cxigtr
labclcçitm
unstância
tla Lei N'
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